La France prise au piège de l'effet de serre? by Olivier Godard
Parution dans La Recherche, (314), novembre 1998, pp. 28-30.
L a   F r a n c e   p r i s e   a u   p i è g e   d e   l ’ e f f e t   d e   s e r r e ?
Olivier Godard1
Le train des « permis négociables » cache un autre débat, franco-français
A p r è s   R i o   e t   K y o t o ,   v o i c i   B u e n o s   A i r e s .   P o u r   l ’ h e u r e ,   l e s engagements pris de réduire ou
c o n t e n i r   l a   p r o g r e s s i o n   d e s   é mi s s i o n s   d e   g a z   à   e f f e t   d e   s e r r e   n ’ o n t   p a s   é t é   h o n o r é s .   L e s  
choses vont-elles changer ? Peut-être, si la discussion, très complexe, sur les « permis
négociables » aboutit à un résultat concret. Mais le débat est musclé. En ce qui concerne la
France, il en cache un autre, encore voilé :   l ’ a v e n i r   d e   n o t r e   i n d u s t r i e   n u c l é a i r e .
Le s   n é g o c i a t i o n s   s u r   l ’ e f f e t   d e   s e r r e   n ’ o n t   p a s   g a g n é   e n   f a c i l i t é   et en simplicité. Après
Rio et Kyoto, une nouvelle conférence intergouvernementale se tient ce mois-ci à
Buenos Aires. Elle doit en principe affiner les bases du nouveau régime de protection
du climat ;   i l   s ’ a g i t   e n   p a r t i c u l i e r   d e   p r é c i s e r   l e s   r è g l e s   d u   j e u   d ’ u n   n o u v e a u   t y p e  
d ’ é c h a n g e   é c o n o mi que, quelque peu paradoxal, de « p e r mi s   d ’ é mi s s i o n» de gaz à
e f f e t   d e   s e r r e   ( G E S )   d a n s   l ’ a t mo s p h è r e 2. États et entreprises devraient être autorisés,
dans des conditions qui restent à définir, à vendre ou à acheter des quotas ou des
c r é d i t s   d ’ é mi s s i o n s   d e   G E S .   O b j e c t i f   :   a s s u r er une réduction globale des émissions
dans des conditions le  mo i n s   d o u l o u r e u s e s   p o s s i b l e s   p o u r   l ’ é c o n o mi e   mo n d i a l e   e t   l e  
bien-ê t r e   é c o n o mi q u e   d e s   p o p u l a t i o n s .   Ma i s   p e r s o n n e   n ’ e s t   v r a i me n t   d ’ a c c o r d   s u r  
l ’ a mp l e u r   d u   p r o c e s s u s   à   e n c l e n c h e r   n i   s u r   l a   ma n i è r e   d e   l e   me t t r e   e n   œu v r e .   I n t é r ê t s  
e t   i d é e s   p r é c o n ç u e s   s ’ a f f r o n t e n t ,   n o n   s a n s   b r u t a l i t é .   O r   l e s   e n j e u x   s o n t   é n o r me s .  
Outre le problème le plus apparent, celui du risque climatique, sont en cause les
règles de la concurrence internationale, la politique énergétique de chaque pays, la
structure globale des prélèvements obligatoires (fiscalité, charges sociales) et la place
du débat sur les grands choix technologiques dans les démocraties. Au milieu du
gué, la France occupe une position particulièrement délicate, née de son option
nucléaire : e l l e   r i s q u e   d e   s e   r e t r o u v e r   d a n s   l ’ i mp o s s i b i l i t é   f u t u r e   d e   r e n o n c e r ,   mê me  
partiellement, au remplacement de son parc de centrales nucléaires par des centrales
thermiques faisant  a p p e l   à   d ’ a u t r e s   c o mb u s t i b l e s .
Dans la convention adoptée au Sommet de la Terre à Rio en juin 1992, les pays
i n d u s t r i e l s   ( O C D E ,   R u s s i e ,   U k r a i n e   e t   E u r o p e   d e   l ’ E s t )   s ’ é t a i e n t   e n g a g é s   à   r a me n e r  
leurs émissions de GES au tournant du siècle à leur niveau de 1990. Cet engagement
1 O l i v i e r   G o d a r d   e s t   é c o n o mi s t e ,   d i r e c t e u r   d e   r e c h e r c h e   a u   C NR S .   I l   a   d i r i g é   l ’ o u v r a g e   Le principe de
précaution dans la conduite des affaires humaines,   Ma i s o n   d e s   s c i e n c e s   d e   l ’ h o mme -INRA, 1997.
2  L e s   s i x   g a z   à   e f f e t   d e   s e r r e   r e t e n u s   à   K y o t o   s o n t   l e   g a z   c a r b o n i q u e ,   l e   mé t h a n e ,   l ’ o x y d e   n i t r e u x   e t  
t r o i s   c o mp o s é s   f l u o r é s .   I l   e s t   r e ma r q u a b l e   q u ’ i l   n ’ e x i s t e   d e   d o n n é es à peu près fiables que sur les
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est resté à peu près lettre morte. Avant que cette convention ne soit adoptée, des
d i s c u s s i o n s   s ’ é t a i e n t   o u v e r t e s ,   à   l ’ i n i t i a t i v e   d e   l a   C o mmi s s i o n   e u r o p é e n ne, pour
instituer une écotaxe,   a s s i s e   à   l a   f o i s   s u r   l e   c a r b o n e   e t   s u r   l ’ é n e r g i e ,   q u i   a u r a i t   f o u r n i  
du même coup une occasion de réformer la fiscalité de divers pays - dont la France.
Le refus des États-Unis  e t   d u   J a p o n   d e   r e c o u r i r   à   c e t   i n s t r u me n t   s ’ e s t   a j o u t é   a u x  
pressions de la grande industrie pour faire échouer ce projet.
U n e   f o i s   é c a r t é e   l ’ é c o t a x e   c o mme   o u t i l   i n t e r n a t i o n a l   d e coordination,
de quels moyens disposaient les États ?
La conférence de Kyoto (décembre 1997) a donc exploré une autre voie en
faisant reconnaître un double principe : définition de nouveaux objectifs quantitatifs,
juridiquement contraignants cette fois, et recours aux permis négociables.
La nouvelle échéance pour les objectifs quantitatifs est la période 2008-2012.
T o u j o u r s   p a r   r é f é r e n c e   ( f o r c é me n t   a r b i t r a i r e )   à   l ’ a n n é e   1 9 9 0 ,   l e s   États ont négocié un
chiffre, fonction de leurs perspectives de croissance démographique et économique,
d e   l e u r   s y s t è me   é n e r g é t i q u e   e t   d e   l ’ o r g a n i s a t i o n   d e   l e u r s   t r a n s p o r t s ,   d o n c   d e   l a  
ma r g e   d e   ma n œu v r e   e n v i s a g e a b l e ,   f o n c t i o n   a u s s i   d e s   r a p p o r t s   d e   f o r c e .   L e s   États-
Unis, de loin le plus gros pollueur, ont accepté une réduction de 7%, le Japon de 6%,
la Russie une non-a u g me n t a t i o n   ( 0 %) ,   l ’ A u s t r a l i e   u n e   a u g me n t a t i o n   d e   8 %.   L ’ U n i o n  
e u r o p é e n n e   s ’ e s t   e n g a g é e   s u r   u n e   r é d u c t i o n   g l o b a l e   d e   8 %,   a p r è s   q u o i   l e s   p a y s   d e  
l ’ U n i o n   s e   s o n t   r é p a r t i s   l e s   o b j e c t i f s   :   A l l e ma g n e   -21%, Grande-Bretagne -12,5%, Italie
-6,5%, France 0, Espagne +15%. Ces objectifs reviennent à assurer, de la part de
l ’ e n s e mb l e   d e s   p a y s   d i t s   i n d u s t r i e l s ,   u n e   r é d u c t i o n   g l o b a l e   d e   5 %.   R i e n   d e   mo i n s  
garanti, ne serait-c e   q u ’ e n   r a i s o n   d e   l ’ o p p o s i t i o n   a c t u e l l e   d u   S é n a t   a mé r i c a i nà la
r a t i f i c a t i o n   d ’ u n   a c c o r d   q u i   n ’ e n g a g e   p a s   l e s   p a y s   e n   d é v e l o p p e me n t .   I l   f a u t ,   d i s e n t  
les Américains, tenir compte des pollueurs de plus en plus lourds que sont la Chine,
l ’ I n d e   o u   l e   B r é s i l ,   q u i   n ’ o n t   p o u r   l ’ i n s t a n t ,   c o mme   l e s autres pays « non industriels »,
accepté aucune contrainte quantitative. Même si les pays industriels honorent leurs
engagements, la baisse de 5% pourrait être vite annulée par la hausse dans les autres
pays (voir tableau 1).
Une fois écartée  l ’ é c o t a x e   c o mme   o u t i l   i n t e r n a t i o n a l de coordination, de quels
moyens disposaient les États ? Renforcer les réglementations et les normes
t e c h n i q u e s ,   a i d e r   l ’ i n n o v a t i o n   ma i s   a u s s i ,   e t   c ’ e s t   l à   l a   g r a n d e   n o u v e a u t é ,   r e c o u r i r   à  
différentes formules de permis négociables.
Ce genre de commerce a déjà été expérimenté avec succès aux États-Unis
depuis 1990, dans le sillage de la querelle des pluies acides, pour faire baisser les
é mi s s i o n s   d e   d i o x y d e   d e   s o u f r e   d e s   c e n t r a l e s   t h e r mi q u e s .   L ’ État fédéral a fixé un
p l a f o n d   g l o b a l   d ’ é mi s s i o n   q u ’ i l   a   r é p a r t i entre les centrales de chaque État fédéré en
fonction de leur production électrique passée. Les firmes dont les unités de
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v e n d r e   u n   d r o i t   d ’ é mi s s i o n   à   d e s   e n t r e p r i s e s   q u i ,   p o u r   d e s   r a i s o n s   d ’ o p p o r t u n i t é ,  
p r é f è r e n t   r e me t t r e   à   p l u s   t a r d   l e   c o û t   d ’ u n e   mo d e r n i s a t i o n .   R é s u l t a t   :   l e s   é mi s s i o n s   d e  
SO2 ont baissé plus vite que prévu, et pour un coût minimal.
I l   s ’ a g i r a i t   d ’ é t e n d r e   c e   mé c a n i s me   a u x   États  e t   à   l ’ e n s e mb l e   d e s   a c t e u rs
économiques gros producteurs de GES. E n   f o n c t i o n   d e   l ’ o b j e c t i f   q u a n t i t a t i f   q u i   l u i   e s t  
assigné, chaque État  v o l o n t a i r e   p o u r r a i t   é c h a n g e r   s e s   d r o i t s   d ’ é mi s s i o n s   a v e c  
d ’ a u t r e s .   I l   p o u r r a i t   a u s s i   i n s t a u r e r   d e s   p e r mi s   n a t i o n a u x   d ’ é mi s s i o n   d e   G E S   p o u r  
différents secteurs industriels. En fonction de leurs résultats et de leurs plans
d ’ i n v e s t i s s e me n t ,   l e s   e n t r e p r i s e s   s e r a i e n t   e n s u i t e   l i b r e s   d e   n é g o c i e r   l a   v e n t e   o u   l ’ a c h a t  
de ces permis.
P a r   e x t e n s i o n   d e s   é c h a n g e s ,   l e   ma r c h é   p e u t   d e v e n i r   i n t e r n a t i o n a l .   A f i n   d ’ é v iter
l a   mu l t i p l i c a t i o n   d ’ e n t o r s e s   à   l a   c o n c u r r e n c e ,   i l   s e r a i t   a l o r s   j u d i c i e u x   q u e   l e s   r è g l e s   d u  
j e u   s o i e n t   h a r mo n i s é e s   d ’ u n   p a y s   à   l ’ a u t r e ,   ma l g r é   l a   f o r t e   r é t i c e n c e   d e   l a   p l u p a r t   d e s  
États  à   r e n o n c e r   à   c e   q u ’ i l s   p e r ç o i v e n t   c o mme   d e s   p a r c e l l e s   d e   l e u r   s o u v eraineté. Le
protocole de Kyoto prévoit différentes formules. Une bourse de quotas négociables
pourrait être organisée entre États industriels. Les pays pauvres pourront être
associés au niveau de projets précis assurant des transferts de technologie.
Contr a i r e me n t   à   c e   q u i   a   é t é   s o u v e n t   d i t ,   c e t t e   l o g i q u e   d e   l ’ é c h a n g e   n e   d é f a v o riserait
pas forcément ces pays :   p o u r   o b t e n i r   u n   c r é d i t   d ’ é mi s s i o n ,   u n e   e n t r e p r i s e   d ’ u n   p a y s  
r i c h e   a u r a i t   p a r   e x e mp l e   à   a s s u r e r   l a   mo d e r n i s a t i o n   d ’ u n e   u s i n e   d a n s   u n   p a y s   p a u v r e  
qui e n   b é n é f i c i e r a i t   p o u r   s o n   d é v e l o p p e me n t … 










Union européenne 874 944 1092 1069 1161
Russie, Ukraine, Pays Baltes 804 587 763 789 1170
Japon 315 398 424 401 430
USA 1353 1634 1870 1934 2210
Chine 648 1388 - 1545 1839
Inde 203 400 - 530 -
MtC : millions de tonnes de carbone
C e s   p r o j e c t i o n s   i n d i q u e n t   l ’ é v o l u t i o n   p r é v i s i b l e   a u   c a s   o ù   a u c u n e   a c t i o n   n o u v e l l e   n e   s e r a i t   e n t r e p r i s e   ( « business
as usual »). Elles ne concernent que les émissions de CO2  d ’ o r i g i n e   é n e r g é t i q u e .   C e   n e   s o n t   p a s   l e s   c h i f f r e s  
officiels, mais des estimations effectuées en combinant plusieurs sources : simulations réalisées avec le modèle
P O L E S   d e   l ’ I E P E   à   G r e n o b l e , juin 1998 ; direction de la Pr é v i s i o n   d u   m i n i s t è r e   d e   l ’ Économie et des Finances,
document du 20 août 1998 ; Denny Ellerman et Annelène Decaux, Analysis of Post-Kyoto CO2 emissions
trading using marginal abatement curves, MIT, septembre 1998 ; M. Grubb et C. Vrolijk, Royal Institute of
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La conférence de Buenos Aires va se pencher sur les modalités pratiques de
l ’ o r g a n i s a t i o n   d e   c e s   é c h a n g e s   - dont on imagine la complexité. Mais des positions de
principe   v o n t   s ’ a f f r o n t e r .   L e s   États-Unis souhaitent que le marché des permis
négociables soient le moteur du dispositif mais exigent aussi que les pays en
développement entrent dans le jeu ; or ceux-c i   n e   v e u l e n t   p a s   s e   f i x e r   d ’ o b j e c t i f s  
contraignants dont ils cr a i g n e n t   q u ’ i l s   r a l e n t i s s e n t   l e u r   d é v e l o ppement. Ils font
observer que l e   g r o s   d e   l a   p o l l u t i o n   p a s s é e   e t   mê me   a c t u e l l e ,   s i   l ’ o n   c o n s i d è r e   l e s  
émissions par habitant, vient des pays riches, à commencer par les États-Unis (50%
des émissions de GES des pays de   l ’ O C D E ) .   A   l e u r s   y e u x ,   c ’ e s t   d o n c   a u x   r i c h e s   d e  
p a y e r .   L ’ U n i o n   e u r o p é e n n e   v e u t   d e s   e n g a g e me n t s   f o r t s   s u r   l ’ é v o l u t i o n   d e s   n o r me s  
t e c h n i q u e s   e t   l e s   p o l i t i q u e s   d ’ é c o n o mi e   d ’ é n e r g i e ,   e t   a   f a i t   s a v o i r   q u ’ e l l e   s o u h a i t a i t   u n  
plafond au volume des échanges de per mi s .   L ’ A u t r i c h e ,   q u i   p r é s i d e   l ’ U n i o n ,   a  
proposé cet été que ce plafond soit fixé pour chaque pays à 2,5% de ses émissions de
1 9 9 0 .   L ’ A l l e ma g n e   s o u t i e n t   l a   p r o p o s i t i o n .   L e s   O NG   é c o l o g i s t e s   a p p r o u v e n t .  
P a r t a g é e ,   l a   F r a n c e   p o u r r a i t   s ’ y   r a l l i e r .
Ces divergences à première vue inconciliables se fondent sur des
considérations où points de doctrine, parti pris idéologiques et intérêts économiques
sont étroitement mêlés. Ainsi, les États-Unis  mi s e n t   s u r   l a   f o r c e   d e   r é g u l a t i o n   d ’ u n  
marché le plus libre possible, éte n d u   à   l ’ e n s e mb l e   d u   mo n d e ,   ma i s   t i e n n e n t   à   s e  
l a i s s e r   l a   f a c u l t é   d e   d i s t r i b u e r   e n   i n t e r n e   l e s   p e r mi s   c o mme   i l s   l ’ e n t e n d e n t ,   s a n s   d o u t e  
s o u s   l a   f o r me   d ’ u n e   d i s t r i b u t i o n   g r a t u i t e ; ils imposeraient alors de fait leurs règles
aux autres pays industriels, ce q u i   n ’ e s t   p a s   a c c e p t a b l e .
C e   s e r a i t   a v e c   r a i s o n   q u e   l ’ E u r o p e   s e   mo n t r e r a i t   i n f l e x i b l e   s u r   l ’ a d o p t i o n   d ’ u n  
c a d r e   d e   r è g l e s   h a r mo n i s é e s   d ’ o r g a n i s a t i o n   d e s   p e r mi s   n é g o c i a b l e s .   Ma i s ,   c o mme n t  
e x p l i q u e r   s a   mé f i a n c e   d e   p r i n c i p e   à   l ’ é g a r d   d e   l ’ i n s t r u me n t ?   S ’ i l   e s t convenablement
r é g u l é ,   u n   t e l   s y s t è me   p r é s e n t e   b e a u c o u p   d ’ a v a n t a g e s   d u   p o i n t   d e   v u e   é c o n o mi q u e .  
D e s   e s t i ma t i o n s   c o n v e r g e n t e s   mo n t r e n t   q u ’ a v e c   d e s   i n s t r u me n t s   r é g l e me n t a i r e s  
c l a s s i q u e s   e t   e n   l ’ a b s e n c e   d e   p o s s i b i l i t é   d ’ é c h a n g e s ,   l e   r e s p e c t   d e s   o b j e c t i f s   f i xés à
Kyoto coûterait environ un point de produit intérieur brut (PIB) par an. Pour la
France, dont le PIB pourrait être de 8 000 milliards de francs en 2010, cela
r e p r é s e n t e r a i t   a l o r s   u n   c o û t   a n n u e l   d e   l ’ o r d r e   d e   8 0   mi l l i a r d s .   D ’ a p r è s   u n e   s i mu l a t i o n  
d e   l ’ O C D E ,   l ’ U n i o n   e u r o p é e n n e   p o u r r a i t   d i v i s e r   p a r   d e u x   s o n   c o û t   a n n u e l   e n   j o u a n t  
d e   l a   p o s s i b i l i t é   d ’ é c h a n g e   d e s   q u o t a s   d ’ é mi s s i o n   a v e c   l e s   a u t r e s   p a y s   i n d u s t r i e l s .  
A y a n t   mo i n s   d e   ma r g e s   d e   ma n œu v r e   q u e   l a   mo y e n n e   d e s   p a y s   e u r o p é e n s ,   l a   F r a n c e  
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Les « permis négociables pourraient aussi être conçus de façon à introduire
dans les pays industriels des réformes fiscales « vertes ».
Même les pays en développement qui refusent de se voir imposer des quotas
p e u v e n t   b é n é f i c i e r   d e s   é c h a n g e s   d e   c r é d i t s   d ’ é mi s s i o n   q u i   s e r a i e n t   d é g a g é s   a u   n i v e a u  
de projets financés par des pays industriels et impliquant soit des transferts de
technologie soit des améliorations de leur environnement (reforestation). Des actions
d e   c e   g e n r e   l i b é r e r a i e n t   d e s   r e s s o u r c e s   é c o n o mi q u e s   p o u r   s a t i s f a i r e   d ’ a u t r e s   b e s o i n s  
de développement.
Les permis négociables pourraient aussi être conçus de façon à introduire dans
les pays industriels des réformes fiscales « vertes », qui auraient un effet vertueux sur
l ’ e n s e mb l e   d u   s y s t è me   f i s c a l .   I l   f a u d r a i t   p o u r   c e l a   q u e   l e s   p e r mi s   s o i e n t   v e n d u s   p a r  
les États aux entreprises et non distribués gratuitement. Les recettes tirées de cette
vente, comme celles qui résulteraient de taxes sur les émissions de GES et la
c o n s o mma t i o n   d ’ é n e r g i e   f o s s i l e , pourraient en effet servir à alléger des impôts et
charges jugés improductifs ou distorsifs, comme en France la taxe professionnelle et
les charges sociales pesant sur les sa l a i r e s .   L a   p o l i t i q u e   d e   l u t t e   c o n t r e   l ’ e f f e t   d e   s e r r e  
servirait ainsi à la lutte contre le chômage... Ce que les économistes appellent le
mécanisme du « double dividende ».
E n   f a i t ,   l e s   f o r t e s   r é t i c e n c e s   ma n i f e s t é e s   j u s q u ’ à   p r é s e n t   e n   E u r o p e   à   l ’ e n c o n t r e  
d ’ u n   l a r g e   u s a g e   d e s   p e r mi s   n é g o c i a b l e s   s e mb l e n t   b i e n   s o u v e n t   f ondées sur de
mauvaises raisons : prurit moral reposant sur des contresens, dénonciation sans
discernement de tout mécanisme de marché, anti-américanisme primaire,
protectionnisme déguisé, en particulier. Ainsi, dans certains pays européens, la vertu
attribuée aux quotas rigides abrite des calculs plus intéressés. En raison de la vétusté
d e s   u s i n e s   d e   l ’ a n c i e n n e   A l l e ma g n e   d e   l ’ E s t ,   l ’ i n d u s t r i e   a l l e ma n d e   s a i t   q u ’ e l l e   p o u r r a  
sans trop de peine réal i s e r   l e s   e n g a g e me n t s   q u ’ e l l e   a   p r i s   a v e c   s o n   g o u v e r n e me n t ; en
f a i s a n t   s a v o i r   q u ’ e l l e   n ’ a   p a s   b e s o i n   d e s   p e r mi s   n é g o c i a b l e s   e t   q u ’ e l l e   y   e s t   d o n c  
opposée, elle pousse le gouvernement allemand vers une position de raideur, qui a
aussi la préférence des Verts, et dont elle peut espérer des retombées positives : faire
supporter des coûts supplémentaires à ses concurrents placés dans une situation
mo i n s   a v a n t a g e u s e .   O n   v o i t   d u   mê me   c o u p   c o mb i e n   l e   p r i n c i p e   d ’ é c h a n g e   d e s  
p e r mi s   d ’ é mi s s i o n   p e r me t   d ’ a t t é n u e r   l e   c aractère économiquement arbitraire de la
f i x a t i o n   d ’ o b j e c t i f s   q u a n t i t a t i f s   d ’ é mi s s i o n   p a r   p a y s .   L e s   p o s i t i o n s   r e s t r i c t i v e s  
a v a n c é e s   s u r   c e t t e   q u e s t i o n   p a r   l ’ U n i o n   n e   s e mb l e n t   d ’ a i l l e u r s   f o n d é e s   s u r   a u c u n e  
analyse économique sérieuse. En dépit des apparences ,   l ’ e x p e r t i s e   d e s   é c o n o mi s t e s  
s u r   l a   f a ç o n   d ’ o r g a n i s e r   l a   r é d u c t i o n   d e s   é mi s s i o n s   a   é t é   ma i n t e n u e   à   l ’ é c a r t .
En se ralliant à cette position rigide, et si cette dernière devait structurer le
régime de protection du climat au-delà de 2012, la France prendrait un risque
p a r t i c u l i e r .   L e   p a r c   é l e c t r o n u c l é a i r e   y   a s s u r e   a u j o u r d ’ h u i   p l u s   d e   7 5 %  d e   l a  
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date qui dépendra de la durée de vie des centrales qui sera admise par les autorités
de sûreté. Remplacer, oui, mais par quoi ? P o u r   s o r t i r   d u   n u c l é a i r e ,   i l   n ’ y   a   p a s  
d ’ a u t r e   mo y e n   d ’ i c i   2 0 2 0   q u e   d e   p r o d u i r e   d a v a n t a g e   d e   G E S   e n   g é n é r a n t   d e  
l ’ é l e c t r i c i t é   à   p a r t i r   d e   c o mb u s t i b l e s   c a r b o n é s   ( g a z ,   p é t r o l e ,   c h a r b o n   p o u r   l e s   s o u r c e s  
conventionnelles). Les énergies non conventionnelles (solaire, éolienne, biomasse)
seront peut-être les énergies du long terme ; elles ne sont pas en mesure de prendre
l e   r e l a i s   d u   n u c l é a i r e   d ’ i c i   2 0 2 0 .   C o mp t e   t e n u   d e   l a   c r o i s s a n c e   p r é v i s i b l e   d e s  
transports routiers,   o n   e s t i me   q u e   l a   F r a n c e   a u r a i t   b e s o i n   d ’ u n e   ma r g e   d e   f l e x i b i l i t é  
d ’ a u   mo i n s   3 0   mi l l i o n s   d e   t o n n e s   d e   c a r b o n e   à   l ’ h o r i z o n   2 0 2 0 ,   s o i t   + 2 9 %  p a r   r a p p o r t   à  
1990 pour pouvoir sortir de la filière nucléaire de production électrique. De toute
façon, la trajectoir e   d ’ é v o l u t i o n   d e s   é mi s s i o n s   d e   G E S   d u   p a y s   r i s q u e   f o r t   d ’ ê t r e  
s e n s i b l e me n t   é l o i g n é e   d e   l ’ o b j e c t i f   d e   0 %  a c t u e l l e me n t   e n t é r i n é   ( v o i r   t a b l e a u   2 ) .
Tableau 2 : six scénarios pour la France en 2020
Années Secteurs Émissions de carbone










l ’ e n v i r o n n e me n t
2010 Industrie % 25,4 24,9 21,2
Résid./tert. % 28,7 27,5 30,6
Transport % 43,9 45,4 45,6
Total (MtC) 131,1 119 101,4
A B A B A B
2020 Industrie % 23,2 24,6 23,2 23,1 21,8 23,3
Résid./tert. % 28,8 35,5 27,4 27,6 29,6 30,1
Transport % 46,1 38,4 47,3 47,2 46,1 44,1
Total (MtC) 150,2 180,7 131,5 131,8 106,1 111
MtC millions de tonnes de carbone
Les scénarios 1, 2, 3 se divisent chacun en deux.
1. La France adopte une politique très libérale
2. Elle suit une politique interventionniste de développement industriel
3. E l l e   s ’ e n g a g e   d a n s   u n e   p o l i t i q u e   v o l o n t a r i s t e   d e   m aît r i s e   d e   l ’ é n e r g i e .
Les sous-scénarios A et B correspondent à deux hypothèses de durée de vie des centrales nucléaires du parc
actuel : 40 ans (A) ou 30 ans (B). La colonne B du premier scénario correspond au remplacement des
centrales nucléaires par des turbines à gaz à cycle combiné. On voit que seul le scénario 3, improbable,
permettrait de contenir à peu près les émissions de carbone.
Source : Commissariat général du Plan, Énergie 2010-2020, septembre 1998.
En acceptant un objectif quantitatif de stabilité tout en refusant la possibilité
d ’ u n   l a r g e   r e c o u r saux permis négociables, la France se priverait de facto de la
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abandon par anticipation de la possibilité de choisir son avenir énergétique ne
pourrait pas être innocent, car   i l   r é s u l t e r a i t   a l o r s   d ’ u n   e n g a g e me n t   i n t e r n a t i o n a l  
l o i n t a i n   q u i   n ’ a u r a i t   f a i t   l ’ o b j e t   d ’ a u c u n   d é b a t   p u b l i c   s é r i e u x .
Qu ’ o n   p r i v e   l e s   F r a n ç a i s   d e   c e   c h o i x   s u r   l e s   f i l i è r e s   n u c l é a i r e s ,   s a n s   l e   l e u r   d i r e ,
serait inquiétant pour la démocratie
On peut comprendre que le lobby nucléaire ait discrètement pesé de tout son
p o i d s   p o u r   f a i r e   p r é v a l o i r   c e t t e   ma n i è r e   d ’ a b o r d e r   l a   n é g o c i a t i o n   s u r   l ’ e f f e t   d e   s e r r e .  
Ce serait plus surprenant que le gouvernement de la gauche plurielle, attaché aux
valeurs du débat public,  l ’ e n t é r i n e   s a n s   a u t r e   d i s c u s s i o n .   P o u r   d e s   r a i s o n s  
é c o n o mi q u e s ,   o u   d ’ i n d é p e n d a n c e   n a t i o n a l e ,   l e s   F r a n ç a i s   p e u v e n t   v o u l o i r ,   l e   mo me n t  
v e n u ,   r e n o u v e l e r   l e u r   c o n f i a n c e   d a n s   l a   f i l i è r e   n u c l é a i r e .   Q u ’ o n   l e s   p r i v e   d e   c e   c h o i x  
sans le leur dire serait inquiétant pour la démocratie des grands choix
technologiques.
S o u h a i t o n s   q u e   l a   c o n f é r e n c e   d e   B u e n o s   A i r e s   s o i t   l ’ o c c a s i o n   d e   l e v e r   u n e  
partie du voile qui couvre les motivations réelles des positions affichées par les uns et
les autres. Joint à la grande technicité du débat économique et politique créé par le
p r o b l è me   d e   l ’ e f f e t   d e   s e r r e ,   u n   h a b i l l a g e   mo r a l   a p p r o x i ma t i f   d e s   p o s i t i o n s   p o l i t i q u e s  
a   é t é   a b u s i v e me n t   u t i l i s é   p o u r   i n s t a l l e r   u n   t h é â t r e   d ’ o mb r e s   d o n t   l e   mo i n s   q u ’ o n  
p u i s s e   d i r e   e s t   q u ’ i l   n e   s e r t   p a s   l a   q u a lité des choix collectifs.
Pour en savoir plus
James Bruce, Hoesung Lee et Erik Haites (dir.), Le Changement climatique, Dimensions économiques et
sociales, Ed. 4D, diffusion La Documentation française, 546 p., 1997.
Olivier Godard et Claude Henry, in Fisc a l i t é   d e   l ’ e n v i r o n n e m e n t , Collection des rapports du CAE auprès
du Premier ministre, p. 83-174, La Documentation française, Paris, juillet 1998.
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